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D
esde o século XVIII até aos dias de hoje as pessoas que trabalham por con-
ta de outrem tem tido como companheira de viagem a preocupação com 
a perda dos seus postos de trabalho provocada pelo desenvolvimento.
É conhecido o processo de grandes transformações económico-sociais 

que começou na Inglaterra com a introdução do tear mecânico que ficou conhe-
cido como a revolução industrial, a qual foi continuada com o aperfeiçoamento da 
máquina a vapor. No fundo tratou-se da substituição das ferramentas pelas máqui-
nas, da energia humana pela energia motriz e do modo de produção doméstico 
ou artesanal pelo sistema fabril. O medo foi tanto de perder os postos de trabalho 
que alguns trabalhadores pensaram e executaram a destruição das ameaçadoras 
máquinas.
A seguir vieram outras inovações também elas preocupantes para os trabalhado-
res porque alteravam as leis do trabalho, como o emprego do aço, a utilização da 
energia elétrica e dos combustíveis derivados do petróleo, a invenção do motor a 
explosão, da locomotiva a vapor etc. etc..

Alguns especialistas dizem que agora estamos a viver 
a terceira etapa da revolução industrial, esta bem mais 
rápida e avassaladora uma vez que o desenvolvimen-
to tecnológico é muito mais rápido. O computador, os 
novos materiais, os novos meios de comunicação com 
o telemóvel a internet, enfim, a robótica, têm vindo 
a provocar grandes alterações, progressivamente, na 
actividade laboral das pessoas.
Enquanto foi só nas fábricas não se deu tanto por ela, 
mas agora o caso está a acontecer em empregos como 
o dos bancários, por exemplo, onde já existem várias 

empresas a despedir trabalhadores substituindo-os por robôs. É o caso do Grupo 
Nordea que reduziu em 8% o número dos bancários substituindo-os por robôs e 
segundo Casper Von Koskull, CEO da instituição, o setor financeiro poderá ficar com 
apenas metade da sua atual força de trabalho daqui a uma década. Outros grupos 
seguem-lhe o exemplo como é o caso do SEB banka, cujo o seu CEO Johan Torgeby 
diz que “tudo o que puder ser automatizado será automatizado”.
Acresce que vários investigadores têm chamado a atenção para a rapidez com que 
a automatização tem mudado o mercado de trabalho. E avisam: em poucos anos, 
metade dos postos de trabalho do mundo poderá já ter desaparecido.
E desengane-se quem pensa que só os sectores tradicionalmente tecnológicos é que 
aparecem nestas contas. Contabilistas, advogados, médicos e até professores não 
estão a salvo, já que os computadores serão capazes de analisar e comparar grandes 
conjuntos de dados. Muitos preveem também que os computadores se tornem cada 
vez mais capazes de eliminar a margem de erro que existe na maioria das profissões.
No caso dos transportes marítimos esta situação coloca-se também, tanto mais que 
já existem navios autónomos a funcionar em testes e é de supor que venham a au-
mentar, reduzindo, assim, drasticamente o número dos postos de trabalho, colocan-
do-nos a questão se irá a robótica roubar os nossos postos de trabalho?
Penso que sim. Penso que o progresso irá no sentido de automatizar tudo o que for 
possível, alterando radicalmente os postos de trabalho não só em número, mas tam-
bém na sua qualidade. Há funções que vão desaparecer, mas outras irão surgir temos 
é de antecipar e prepararmo-nos para elas. No nosso caso será muito importante o 
papel reservado `ENIDH, que deverá alterar os programas de ensino adequando-os 
ao que aí vem.

Director

IRÁ A ROBÓTICA ROUBAR 
OS NOSSOS POSTOS 
DE TRABALHO?
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D
esde a adoção dos primei-
ros atos jurídicos em maté-
ria de ambiente na Europa, 
na década de 1970, as au-

toridades públicas têm monitorizado 
e registado diversos elementos com 
o intuito de compreender os proble-
mas e as tendências ambientais. Em 
alguns casos, a recolha de dados que 
visa contribuir para a conservação da 
natureza partiu mesmo de grupos de 
cidadãos, tais como observadores de 
aves. A legislação da UE estabelece 
frequentemente parâmetros específi-
cos para medir os progressos em re-
lação às metas legalmente estabeleci-
das. Atualmente, os países europeus 
monitorizam e comunicam uma quan-
tidade significativa de dados compa-
ráveis, desde os gases com efeito de 
estufa libertados na atmosfera às ta-
xas de reciclagem dos municípios.

O conhecimento e a compreensão de 
questões ambientais foram crescen-
do, gradualmente, a par da quantida-
de de fluxos de dados sobre assuntos 
específicos. À medida que o nosso 
conhecimento foi aumentando, assim 
foi também a consciência e a com-
preensão que temos da estreita rela-
ção entre as observações temáticas e 
as observações setoriais. Consequen-
temente, as políticas europeias evo-
luíram, de uma legislação especifica-
mente relacionada com um assunto, 
para pacotes de medidas mais amplos 
e sistémicos.
Sobretudo através da sua rede Eio-
net, a Agência Europeia do Ambien-
te está neste momento a trabalhar 
em mais de 100 fluxos de dados 
diferentes que envolvem várias cen-
tenas de parceiros institucionais em 
39 países. Estes conjuntos de dados 

altamente comparáveis e coerentes 
contribuíram para que entendêsse-
mos melhor alguns dos principais 
problemas que afetam o estado do 
ambiente na Europa.  

Compreender o que se conhece 
e o que se desconhece
Apesar destes importantes contri-
butos para o nosso conhecimento, 
continua a existir alguma fragmen-
tação nas observações e nos fluxos 
de dados no que se refere a assuntos 
como, o tempo e o espaço. Quase 
todas as avaliações por nós publi-
cadas nos últimos anos, incluindo o 
nosso último relatório sobre o estado 
do ambiente (SOER2015), sublinham 
a natureza complexa e mundial dos 
principais problemas ambientais, 
assim como a sua interligação. Não 
é possível compreender a poluição 

A Europa recolhe cada vez mais dados, aumentando assim a nossa compreensão sobre o ambiente. Os dados 
de observação da Terra obtidos através do programa Copernicus da União Europeia apresentam novos desa-
fios e oportunidades para a melhoria do nosso conhecimento sobre o ambiente. Através da combinação de 
dados atualizados do Copernicus com a nossa atual base de conhecimentos, a Agência Europeia do Ambien-
te (AEA) visa envolver os decisores políticos e os cidadãos europeus na adoção de medidas para resolução de 
desafios a nível local, nacional e mundial.
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O PODER DOS DADOS E DO CONHECIMENTO
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atmosférica sem ter em conta o que 
acontece em terra e nos oceanos. Se 
centrarmos a atenção numa área, te-
remos o mesmo tipo de limitações.
Por exemplo, há milhares de esta-
ções de monitorização na Europa 
que recolhem amostras de ar com 
determinada frequência, analisando 
e comunicando os níveis de con-
centração dos principais poluentes 
atmosféricos. Este fluxo de dados 
constitui um importante avanço no 
sentido de uma melhor compreen-
são da qualidade do ar que respira-
mos. No entanto, essas leituras estão 
sujeitas aos limites do fator temporal 
e só são totalmente pertinentes a 
poucos metros das estações de mo-
nitorização.
Até há pouco tempo, a qualidade do 
ar nas áreas entre as estações de mo-
nitorização era relativamente desco-
nhecida. Graças às observações por 
satélite e à modelização informática 
de grandes volumes de dados, cada 
vez mais rigorosa, esta situação tem 
vindo a mudar, e não apenas no que 
diz respeito à monitorização da qua-
lidade do ar.

Combinação dos dados 	
obtidos por satélite e 	
in situ: Copernicus
A União Europeia tem investido na 
observação da Terra através do pro-
grama Copernicus, o que envolve não 
só a recolha de imagens de alta reso-
lução por satélite mas também obser-
vações in situ recolhidas, por exem-
plo, por meio de sensores terrestres e 
subterrâneos, balões meteorológicos, 
boias e sensores marítimos de grande 
profundidade. Os satélites do Coper-
nicus conseguem monitorizar e trans-
mitir uma multiplicidade de dados de 
observação da Terra, desde compos-
tos químicos da atmosfera a altera-
ções na vegetação durante a estação 
de crescimento. Os dados e produtos 
de informação do Copernicus encon-
tram-se integralmente disponíveis em 
linha, podendo ser consultados de 
forma gratuita.
O Copernicus está estruturado em 
seis serviços: atmosfera, meio ma-

rinho, terra, alterações climáticas, 
gestão de emergências e segurança. 
A Comissão Europeia é responsável 
pela coordenação geral, ao passo que 
a execução dos principais serviços de 
base envolve todos os principais in-
tervenientes de observação da Terra 
na Europa. Desde 2012, a Agência 
Europeia do Ambiente tem coorde-
nado as componentes pan-europeias 
e locais do serviço de monitorização 
terrestre, dando assistência na apli-
cação em diversos domínios, nomea-
damente o planeamento espacial, a 
gestão florestal, a gestão dos recursos 
hídricos, a conservação da natureza 
e a arquitetura. A AEA está também 
a coordenar a componente in situ do 
programa Copernicus em todos os 
serviços de base.
Coletivamente, estes dados permi-
tem-nos alcançar um potencial imen-
so. Através da combinação de uma 
quantidade crescente de conjuntos 
de dados, podemos compreender 
melhor o que está a acontecer em 
determinados locais, por que motivo, 
quem será afetado e de que forma. 
Imagine monitorizar as alterações da 
quantidade de água em zonas da Eu-
ropa com uma precisão de 10 metros 
por 10, ou a forma como a produção 
agrícola será afetada a curto prazo 
e quando ter em conta os impactes 
das alterações climáticas a longo 
prazo. O nosso Índice da Qualidade 
do Ar, cujos dados são atualizados 
em permanência, poderá ser objeto 
de maior desenvolvimento de forma 

a incluir projeções rigorosas da qua-
lidade do ar, contabilizando mudan-
ças na orientação dos ventos e ou-
tros padrões meteorológicos.

Grandes volumes de dados: 
desafios e oportunidades
Os grandes volumes de dados, que 
consistem em grandes fluxos de da-
dos de medições espaciais e tempo-
rais detalhadas, bem como dados 
obtidos por colaboração coletiva, po-
derão certamente apresentar novos 
desafios para os responsáveis pelo 
tratamento de dados, no que toca 
à infraestrutura informática e ao po-
der de processamento. Acresce que 
o aumento da quantidade de dados 
não se traduzirá automaticamente 
numa melhor compreensão do am-
biente ou das interligações entre os 
problemas ambientais. O tratamento 
de grandes volumes de dados requer, 
na mesma medida, um investimento 
na capacidade analítica e na infraes-
trutura informática.
Na Agência Europeia do Ambiente, 
somos simultaneamente contribui-
dores e utilizadores principais dos 
serviços do Copernicus, integrando 
os seus resultados nas nossas avalia-
ções e na nossa base de conhecimen-
tos. Já começámos a desenvolver a 
nossa capacidade de avaliação, no-
meadamente através do investimen-
to em parcerias e serviços informáti-
cos na nuvem, de forma a possibilitar 
o tratamento de grandes volumes de 
dados. O nosso objetivo é partilhar 
este conhecimento, mais pormenori-
zado, rigoroso e atempado, com as 
autoridades e os cidadãos em toda a 
Europa e contribuir para melhorar a 
saúde dos europeus e o ambiente na 
Europa.  

Hans Bruyninckx
Diretor Executivo da AEA
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E
m 20 de fevereiro de 1945, quando o fim da guerra 
já se perspetivava no horizonte, a classe permanecia 
apática quanto à responsabilidade que lhe incumbia 
nas mudanças previsíveis para os tempos subsequen-

tes, escusando-se a participar ativamente nas oportunidades 
disponíveis para se fazer ouvir. Um dos sócios do Sindicato, 
presente na Assembleia desse dia, queixava-se disso tão en-
faticamente, que o seu lamento foi vertido para a ata. Só 
que Francisco Ribeiro disparava para o alvo errado, quando 
atribuía culpas à preguiça ou ao desinteresse pelos «interes-
ses coletivos da Classe» para só terem comparecido dezanove 
associados a uma reunião destinada a apreciar e aprovar o 
Relatório e Contas do ano anterior e eleger os corpos geren-
tes para o ano seguinte.
A realidade era a da total subordinação dos Sindicatos ao 
Ministério da tutela, que os considerava como uma espécie 
de apêndices destinados a fazerem cumprir tudo quanto o 
regime ditasse e sossegassem os ânimos exaltados, se os hou-
vesse, demasiado revoltados com as injustiças por que todos 
eram obrigados a suportar. Sendo o poder de decisão sindical 
tão escasso, compreende-se que muitos associados conside-
rassem uma manifesta perda de tempo o que investissem 
nas suas atividades. Se quisessem cumprir algo de substan-
tivo não faltariam organizações mais ou menos clandestinas, 
onde pudessem concretizar o seu sentido de revolta em algo 
de mais concreto. De qualquer forma Francisco Ribeiro iludia-
-se, quando via como solução para as suas angústias, a nova 
geração saída, ou em vias de sair, da Escola Náutica, na qual 
antevia potencial para agirem mais ativamente do que as ali 
representadas.
Um bom exemplo dessa inoperância residia na impossibi-
lidade de se substituir o Delegado, ou seja, o colega com 
quotidianas funções executivas na associação sindical, e ne-
las profissionalizado, impedido de prosseguir o seu tirocínio. 
Apesar de já estar há seis anos em tal desempenho, e a pedir 
substituição há pelo menos três, António Pinto de Sousa Jr. 
não encontrava quem o pudesse substituir. A culpa residia 
no salário miserável aprovado pelo INTP (Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência), que proibia remuneração mais 
de acordo com a que o delegado em causa receberia se 
estivesse embarcado. Perante quem não se dispusesse a su-
portar tais sacrifícios por tão exígua paga, a alternativa era 
ele manter-se em funções indefinidamente.

Outra demonstração dos limites estabelecidos à ação sin-
dical nessa época em que Salazar já decerto retirara da sua 
secretária a fotografia do seu muito admirado Mussolini - 
entretanto afastado do poder pelos antifascistas italianos e 
ainda a prestar-se ao papel de fantoche de Hitler na cele-
rada República de Saló - era a da justa indignação da clas-
se pela situação trágica em que ficavam as viúvas e órfãos 
dos Oficiais Maquinistas mortos em naufrágios suscitados 
pelos atos belicistas dos submarinos alemães. À viúva de 
Reinaldo Ramos, o Supremo Tribunal da Justiça atribuíra a 
pensão anual de 2925 escudos, enquanto a jovem filha de 
Luíz Cristóvão, de apenas doze anos e também já sem mãe, 
via-se contemplada com 1800 escudos. Para lhes aliviar o 
fardo a classe decidira oferecer seis mil escudos à primeira e 
conseguira que a Companhia Portuguesa de Pescas se com-
prometesse com um valor complementar de 120 escudos 
mensais para a segunda. 
A Assembleia em causa ainda se debruçaria sobre outra obs-
trução do INTP à diluição da situação injusta dos colegas 
embarcados em navios costeiros nas colónias, que recebiam 
soldadas bastante inferiores às dos que desempenhavam 
funções nos portos do Continente. Nessa discussão veio, 
a talhe de foice, as remunerações dos tripulantes não eu-
ropeus, que recebiam ordenados ainda mais baixos, muito 
embora a questão não fosse vista, nem como anormal, nem 
como passível de ser incluída nas reivindicações da Classe 
para serem apresentadas à tutela.
A Assembleia desse 20 de fevereiro concluir-se-ia com a apro-
vação unânime do Relatório e Contas e a recondução dos 
mesmos corpos gerentes, que nesse dia cessavam funções.  

História do SOEMMM
UMA CLASSE TUTELADA, SEM QUASE 				  
NENHUM PODER DE DECISÃO
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FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, DIVERSIDADE 
E ÉTICA NO CONTEXTO EMPRESARIAL

A 
melhor forma das empresas 
construírem pontes sufi-
cientemente fortes para en-
frentarem os desafios futu-

ros é a educação da força de trabalho. 
Face à aceleração propiciada pelas 
tecnologias de informação algumas 
competências tomam-se rapidamente 
obsoletas, sendo exigidas novas capa-
cidades.
À medida que essas tecnologias avan-
çadas forem instaladas e novas formas 
de agir instituídas, os trabalhadores 
só serão resilientes se adaptarem as 
suas capacidades aos ambientes de 
trabalho alterados. Por isso devem ter 
acesso a meios e métodos para me-
lhorarem as competências e acom-
panharem as rápidas mudanças em 
curso.
A formação prepara os empregados 
para preencherem os requisitos ime-
diatos exigíveis no que fazem, me-
lhora competências e fornece uma 
aprendizagem relevante para a orga-
nização. Por seu lado o desenvolvi-
mento tem outra latitude, preparando 
os empregados para desafios futuros. 
Ambos permitem às pessoas progredir 

e aprender novas e melhores formas 
de trabalhar.
O mix de formação e desenvolvimento 
oferecido por cada empresa depende 
dos seus objetivos organizacionais e 
recursos financeiros. 
Questão candente é o do respeito pela 
diversidade nos recursos humanos, 
que pode dificultar o potencial produ-
tivo da empresa pela perda de energia 
e desfocalização de quem nela traba-
lha quanto ao que deve erigir como 
prioridade. Para que a organização 
funcione na performance máxima, o 
ambiente deve ser de apoio a todos os 
trabalhadores. Esse tipo de problemas 
aumentou nos últimos anos, devido 
a alterações na estrutura familiar, ao 
maior número de mulheres emprega-
das e a desenvolvimentos que juntam 
pessoas de várias origens, credos e va-
lores culturais. A diversidade engloba 
mais do que sexo e etnia, incluindo a 
idade, as preferências sexuais, as ca-
pacidades físicas, os níveis de educa-
ção e passado pessoal. Gerir a diversi-
dade significa que a organização age 
de forma a capacitar e transferir poder 
para a sua força de trabalho, ou seja 

abarcando todos os empregados e 
não apenas um grupo-alvo específico.
A diversidade inclui semelhanças e 
diferenças e, se os gestores não se 
concentrarem em ambas, não conse-
guirão geri-la com eficácia. Quando 
a diversidade é bem gerida, a orga-
nização, o gestor e o indivíduo jun-
tam esforços para se adaptarem às 
diferenças e construírem uma relação 
produtiva entre o indivíduo e a orga-
nização. Esta abordagem concentra-
-se em garantir que a organização usa 
todos os seus recursos disponíveis, 
produzindo naturalmente os melhores 
resultados.
Há quem defenda o desenvolvimento 
de estratégias que lidem especifica-
mente com assuntos de ética. Quando 
a ética é institucionalizada, fornece à 
organização valores de referência que 
apoiam comportamentos corretos e 
uma partilha da responsabilidade pe-
los empregados. 
Uma política de ética eleva a empresa 
para padrões mais elevados. Quando 
valores éticos fortes fazem parte da 
empresa, moldam sistemas e proces-
sos de tomada de decisão.   
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O
s automóveis e autocarros 
elétricos já são uma reali-
dade crescente no nosso 
quotidiano. Será que, em 

breve, também veremos navios ex-
clusivamente movidos a eletricidade 
fornecida por células de combustível 
a hidrogénio? A acreditar nos enge-
nheiros dos Laboratório Sandia, nos 
Estados Unidos, a ficção ganhará con-
cretização em barcos e navios de pe-
queno porte.
O Sandia National Laboratories é uma 
subsidiária da Honeywell International 
Inc., para a Administração Nacional de 
Segurança Nuclear do Departamento 
de Energia dos EUA. A Sandia Labs 
tem importantes responsabilidades 
em investigação e desenvolvimento 
de inovações destinadas à dissuasão 
nuclear, à segurança global, à defesa, 
às tecnologias de energia e à compe-
titividade económica. 
Os geradores agora anunciados, isen-
tos de partes móveis, têm particular 
interesse em áreas ecologicamente 
sensíveis onde a emissão zero de dióxi-
do de carbono constitui um imperati-
vo. Mas, da forma como as condições 
de sustentabilidade do planeta estão 
a involuir, não faltará muito para que 

áreas ecológicas sensíveis sejam todas 
onde os navios tenham de prosseguir 
a sua atividade comercial.
As vantagens complementares des-
ses navios, agora em estudo, não são 
igualmente de desprezar: não só re-
duzem o ruído a quase zero, como se 
privam de esgotos contaminados a se-
rem vertidos para o meio marinho. Por 
outro lado, acaso sejam utilizados em 
navios científicos, não afetam os sen-
sores utilizados pelos investigadores.
A equipa dos professores Lennie Kle-
banoff e Joe Pratt já têm um protó-
tipo, o SF-Breeze, que serve de balsa 
para 150 passageiros a operar na baía 
de São Francisco. Agora imaginam um 
pequeno navio capaz de navegar en-
tre a Califórnia e o Havai sem neces-
sitar de reabastecimento. É o Zero-V, 
que constitui uma adaptação a par-
tir daquele anterior protótipo, mui-
to embora com desenho de casco e 
distribuição de pesos completamente 
distintos. 
Se a balsa tinha uma autonomia de 
160 quilómetros, o Zero-V viajará 
mais de 3500 quilómetros durante 
quinze dias de viagem até carecer de 
novo enchimento dos seus volumo-
sos tanques. Foram estes os que mais 

condicionaram o desenvolvimento 
do projeto por ocuparem demasiado 
espaço. Após encontrarem solução 
adequada, os autores do projeto ga-
rantem acomodações adequadas para 
dezoito cientistas, onze tripulantes e 
três laboratórios.
Parte da solução foi adotar um proje-
to de barco trimarã. Um trimarã tem 
três cascos paralelos e geralmente é 
usado para barcos de alta velocidade. 
O design oferece uma grande quanti-
dade de espaço acima do convés para 
os tanques e um espaço adequado 
abaixo dele para outros instrumentos 
e maquinaria científicos.
Isso permitirá acomodar 18 cientistas 
e 11 membros da tripulação, além de 
três laboratórios.
“Em vez de ir rápido por curtos perío-
dos e transportar muita gente, o na-
vio de pesquisa vai mais devagar por 
distâncias muito maiores, transporta 
menos pessoas e deve permitir a ope-
ração de instrumentação científica 
sensível,” justificou Klebanoff.
Com o projeto todo pronto e o estu-
do de viabilidade técnica e económica 
finalizado, a equipa agora está procu-
rando financiamento para construir o 
primeiro protótipo do Zero-V.

DEPOIS DOS CARROS ELÉTRICOS VÊM AÍ OS 
NAVIOS EXCLUSIVAMENTE A ELETRICIDADE?
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D
imitar Dimov e seus colegas 
da Universidade de Exeter, 
no Reino Unido, encontra-
ram uma aplicação para o 

grafeno que parece nada ter a ver 
com a típica delicadeza dos materiais 
formados por uma única camada de 
átomos.
Eles misturaram o grafeno ao concre-
to, o que resultou num concreto re-
forçado que é duas vezes mais forte 
e quatro vezes mais resistente à água 
do que o concreto convencional.
Não é uma surpresa total, uma vez 
que o grafeno já foi considerado o 
material mais forte que existe. Mas 
o uso prático do grafeno é difícil jus-
tamente pela necessidade de mani-
pular as delicadas camadas monoa-
tómicas.
Dimov não ligou muito a isso - e nem 
precisava para a aplicação que ele ti-
nha em mente: ele simplesmente di-
luiu os flocos de grafeno em água e 
usou a água para fazer o concreto.
Como o material é muito mais resis-
tente, torna-se possível executar o 
mesmo projeto usando apenas me-
tade do concreto usado hoje.

“Essa pesquisa inovadora é impor-
tante por poder ser aplicada à cons-
trução civil e à manufatura em larga 
escala. A indústria precisa de se mo-
dernizar incorporando não apenas a 
fabricação [de peças] fora do local 

da construção, mas também novos 
materiais inovadores. Este é um pri-
meiro passo, mas um passo crucial 
na direção certa para tornar a cons-
trução civil mais sustentável,” disse 
Dimov.  

CONCRETO COM GRAFENO 
FICA DUAS VEZES MAIS FORTE

“Tal como outras ideias que mu-
dam o jogo, esta abordagem inicial-
mente parece cara. Mas a energia 
solar era muito cara há não muito 
tempo atrás, e agora é acessível e 

amplamente adotada. As células 
a combustível de hidrogênio são 
igualmente uma tecnologia trans-
formadora. Elas produzem energia 
limpa, silenciosa e não poluente nos 

navios, ao mesmo tempo que permi-
tem capacidades científicas superio-
res,” justificou o engenheiro e am-
bientalista Bruce Appelgate.   

 Reduzir o consumo de concreto para metade. [Imagem: Dimitar Dimov / University of Exeter]

Detalhe do projeto do navio a hidrogênio. [Imagem: Glosten/Divulgação]
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E
u ainda sou do tempo em que 
os cálculos eram feitos à mão, 
usando papel e lápis, ou com 
calculadoras mecânicas cheias 

de eixos e engrenagens accionadas por 
uma manivela, que nós fazíamos rodar 
para a frente e para trás, ou então com 
a famosa régua de cálculo (inventada 
em 1622 pelo matemático inglês Wi-
lliam Oughtred, baseando-se na tábua 
de logaritmos que fora criada por John 
Napier pouco antes, em 1614).
Mais de trezentos anos depois surgem, 
então, os transístores e demais compo-
nentes electrónicos, que permitiram a 
construção de processadores minúscu-
los, muitíssimo mais rápidos e funcio-
nando eletronicamente, marcando o 
advento da computação digital, onde 
qualquer coisa é convertida para uma 
base binária, onde os 0s e 1s são repre-
sentados essencialmente por interrup-
tores liga-desliga.
Agora é tudo muito mais rápido, tanto 
o avanço tecnológico como as próprias 
tecnologias. Ainda há bem pouco tem-
po (2015) se noticiava o aprontamento 
do primeiro processador capaz de ma-
nipular dados internamente por meio 
de luz. Dentro do chip, os eléctrões, 
que circulam por fios de cobre, são 
substituídos por fotões, que circulam 
em componentes fotónicos compará-
veis às fibras ópticas.
Em 2017 surgiu o primeiro processa-
dor nanofotónico programável, que 
usa uma série de guias de ondas in-
terconectados de forma a poderem 
ser modificados conforme necessário, 
permitindo programar o conjunto de 
feixes de luz para que eles executem 
uma computação específica. Como en-
tão nos dizia Yichen Shen, investigador 
do MIT e um dos seus criadores: “Você 
pode programar qualquer operação 
matricial,”. O resultado, dizia ele, é que 
um chip óptico que usar esta arquite-
tura poderá, em princípio, realizar os 
cálculos típicos dos algoritmos de in-
teligência artificial muito mais rapida-
mente - é quase instantâneo, já que é 

à velocidade da luz - e usando menos 
de uma milésima parte de energia por 
operação que os processadores eletró-
nicos convencionais.
Agora, parece que caminhamos a toda 
a força da eletrónica para a fotónica - a 
computação que usa luz em vez de ele-
tricidade -, e já podemos contar com a 
primeira calculadora totalmente óptica, 
ou seja, funcionando apenas com luz.
De facto, um grupo de investigadores 
liderados por He Yang da Universida-
de de Aalto, na Finlândia acabaram 
de fabricar e apresentar a primeira cal-
culadora que funciona sem recorrer à 
electricidade. Não estando ainda em 
condições de seguir para as lojas, a 
demonstração da fotónica, realizando 
todas as operações lógicas, os blocos 
básicos de toda a computação, mos-
trou que em breve poderemos usufruir 
de tal equipamento.
Para construir a calculadora, Yang 
sintetizou dois tipos de nanofios se-
micondutores, um de fosfeto de índio 
(InP) e outro de arseneto de alumínio-
-gálio (AlGaAs).
Os nanofios são tão finos que se com-

portam como estruturas unidimensio-
nais, funcionando como minúsculas 
antenas para a luz.
O passo essencial é “pentear” os na-
nofios depois de eles serem sintetiza-
dos, o que permite estabelecer os cru-
zamentos entre eles para permitir que 
a luz de cada um interfira na luz do 
outro, a fim de executar os cálculos.
“As estruturas unidimensionais e de 
barra transversal são o núcleo dos 
nossos cálculos porque permitem que 
a luz de entrada escolha com qual na-
nofio ela interage - ou com o fosfeto 
de índio ou com o arseneto de alumí-
nio-gálio,” explicou Yang.
Dependendo da entrada - neste caso a 
direção da luz polarizada linearmente e 
do seu comprimento de onda - os na-
nofios interagem ou não com a luz. Na 
prática, isso é semelhante ao funciona-
mento das antenas usadas nos antigos 
receptores de rádio, os quais apenas 
recebiam sinais quando apontavam na 
direção ideal, tipicamente para cima.
Como a resposta dos diferentes na-
nomateriais é diferente, a saída de 
luz da estrutura de nanofios pode ser 
chaveada com diferentes comprimen-
tos de onda e direções da luz para a 
realização das operações lógicas - por 
enquanto, a calculadora fotónica só 
faz adição e subtração. 

DA RÉGUA DE CÁLCULO PARA 
A CALCULADORA FOTÓNICA 

Toda a técnica de fabricação consiste em cruzar 
os dois tipos de nanofios, para que eles possam 
interagir com a luz, cada um à sua maneira. [Ima-
gem: He Yang et]
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A NOVA REGULAMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
NOS TRANSPORTES MARÍTIMOS

E
m 1 de janeiro de 2020 entrará 
em vigor a nova regulamenta-
ção LSF2020 (Low Sulfur Fuel») 
com a qual a Organização Ma-

rítima Internacional (IMO) pretende 
contribuir para conter as alterações 
climáticas através da redução dos índi-
ces de poluição. Quer no alto mar, quer 
nas zonas costeiras, os navios terão de 
reduzir substancialmente as emissões 
para a atmosfera, comparativamente 
com as que agora têm permissão para 
fazer. O objetivo é tornar bem mais 
ecológica uma indústria apontada 
como das mais responsáveis pela ten-
dência de agravamento da sustentabi-
lidade ambiental a nível planetário.
 Põe-se agora a questão de saber o 
que será necessário mudar para sa-
tisfazer os novos requisitos e quanto 
isso custará. Aos armadores põe-se a 
alternativa entre abandonarem com-
bustíveis com baixo teor de enxofre, 
investirem em sistemas de limpeza 
dos gases de evacuação, ou muda-
rem as frotas para navios movidos a 
gás natural liquefeito.

Seja o que vierem a decidir os arma-
dores verão tais opções afetarem a 
competitividade e reduzirem os lu-
cros das suas empresas.
A possibilidade mais óbvia é a de 
mudarem para o novo «Combustí-
vel com baixo teor de enxofre», que 
garante menos de 0,5% em tal com-
ponente. O problema reside no fac-
to de, quanto mais baixo o teor de 
enxofre, mais dispendiosa se torna a 
operação de meter bancas. Calcula-
-se um aumento de custo de 150 a 

250 dólares por tonelada aprovisio-
nada, comparativamente com os 
atuais combustíveis pesados. O efeito 
no custo do transporte por TEU será 
de cerca de 10%, ou seja, entre 80 a 
120 dólares.
A opção por um sistema EGCS, que 
remova o excesso de poluentes nos 
gases de evacuação, possibilitando 
a queima dos combustíveis atuais, 
não evita que, em vez de se emitirem 
esses resíduos indesejáveis para a at-
mosfera, eles sejam libertados para o 
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SINISTRO MARÍTIMO: 
COMO UM ENGENHEIRO-CHEFE DE MÁQUINAS 
FICOU SERIAMENTE FERIDO

O 
Comandante de um peque-
no navio costeiro recebeu 
instruções dos fretadores 
para carregar cinzas de um 

incinerador, qualificáveis no código U-
-IBA. Segundo essas orientações tra-
tava-se de carga nem perigosa, nem 
problemática se fosse embarcada em 
tempo chuvoso.
Apesar de não encontrar qualquer re-
ferência à classificação U-IBA no Có-
digo Internacional de Cargas Sólidas 
Marítimas (IMSBC) o Comandante 
anuiu com o que lhe era imposto e 
procedeu à respetiva operação.
O carregamento no porão único do 
navio levou oito horas sob chuva in-
tensa e permanente. Quando a carga 
ficou concluída o navio saiu do cais, 
mas ancorou passada meia hora a 
aguardar melhores condições clima-
téricas para prosseguir viagem. No 
dia seguinte, quando se dirigiu à proa 
para aferir um problema na bomba de 
incêndio de emergência, o Engenhei-
ro Chefe de Máquinas tentou liga-la 
no respetivo quadro, mas esse gesto 
causou duas tremendas explosões, 
que o projetaram para o convés.
Evacuado de helicóptero constatou-se 
que o ferido sofrera queimaduras de 
primeiro grau, nomeadamente no ros-
to, nas mãos e nos membros inferiores. 
Quanto ao navio, como se constata na 
foto, teve de substituir as tampas do 

porão e os respetivos apoios.
A peritagem subsequente constatou 
que aquele transporte de cinzas já 
fora efetuado anteriormente naque-
le porto por 34 vezes sem qualquer 
problema nos 26 navios que para tal 
haviam sido afretados. Razão para o 
Comandante ter imitado os seus cole-
gas, anteriormente confrontados com 
o mesmo dilema de carregarem mate-
rial não listado no código IMSBC, con-
tentando-se com a garantia dos arma-
dores em como não se enquadravam 
nos materiais tidos por perigosos.
A investigação apurou que o U-IBA, 
quando exposto à água, gera uma 

emissão de hidrogénio com possibili-
dade de criar uma atmosfera poten-
cialmente explosiva. O gás em causa 
terá passado do porão para o compar-
timento da bomba, que o Engenhei-
ro Chefe de Máquinas tentava testar, 
suscitando a inesperada explosão.
As orientações dadas pela peritagem 
foram as de rejeitar a carga a granel, 
que não estiver listada no Código 
IMSBC, sem que as autoridades com-
petentes a aprovem. É que qualquer 
transporte a granel por via marítima 
tem de estar ilibado da hipótese de se 
libertar a mais pequena quantidade 
de gás inflamável.  

mar, sobretudo em navios implicados 
em grandes viagens oceânicas nos 
quais se torna impraticável a solu-
ção de armazenamento em tanques 
apropriados para serem trasfegados 
para terra à chegada a porto. Mas, 
mesmo que este paliativo viesse a ser 
aplicado, o que garante que, em bre-
ve, também essa descarga para o mar 
continue a ser permitida?

Resta a mudança para a queima de 
gás natural liquefeito o que obriga a 
dotar as frotas mercantes de navios, 
que tanto consumam esse tipo de 
combustível como os atuais. Só que 
o custo dos navios novos, que con-
sumam apenas gás liquefeito, ou o 
das transformações necessárias para 
possuírem as duas possibilidades (gás 
ou combustível líquido) é tão elevado 

que se torna tanto mais impraticável 
quanto é ainda um facto existirem 
poucos portos a nível mundial onde 
o fornecimento de GNL seja possível.
Conclui-se, pois, que no final do 
próximo ano já será maioritária a 
mudança para os combustíveis com 
baixo teor de enxofre prevendo-se 
em consequência um significativo 
aumento do frete marítimo. 
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A utilização de edifícios, independen-
temente dos fins que servem, exige 
o cumprimento de regras de organi-
zação e de gestão da segurança, que 
são designadas como medidas de 
autoproteção, desejavelmente adap-
tadas às condições reais da sua explo-
ração.
Em edifícios e recintos existentes, 
mais antigos, anteriores à entrada em 
vigor do Regulamento Técnico de Se-
gurança contra Incêndio em Edifícios 
(Portaria nº 1532/2008), e onde as 
características construtivas ou os equi-
pamentos e sistemas de segurança 
apresentam graves desconformidades 
com a legislação atual, podem ser exi-
gidas medidas compensatórias de au-
toproteção mais gravosas sempre que 
a entidade competente o entenda. 
O responsável pela segurança contra 
incêndio (RS) é uma pessoa individual 
definida de acordo com o Quadro ao 
lado, a quem incumbe a designação 
de um delegado de segurança para 
executar as medidas de autoproteção. 
No entanto, em caso de incêndio, é 
ele quem deve colaborar diretamente 
com o comandante das operações dos 
bombeiros.
Em função do tipo de utilização para 
que são vocacionados, os edifícios, 
estabelecimentos ou recintos devem 
ter lotações compatíveis com as fina-

lidades para que foram concebidos. 
Qualquer alteração substancial nesse 
uso ou lotação deverá implicar a cor-
respondente correção da equipa e do 
plano de segurança.
Em caso de cedência temporária a 
terceiros, apenas deve ser permitido 
aos utilizadores eventuais o acesso 
aos locais estritamente necessários, 
sendo os restantes vedados mediante 
sinalização adequada, sem prejuízo da 
manutenção dos caminhos de evacua-
ção.
Nas transformações a implementar 
nos edifícios, os materiais a aplicar de-
vem respeitar as limitações legais de 
reação ao fogo impostas no presente, 
mormente:
 - �o afastamento adequado de fontes 

de calor dos materiais com classe de 
reação ao fogo não especificada;

 - �a disponibilidade de meios de pri-

meira intervenção suplementares 
apropriados;

 - �a interdição, nos espaços envolvidos, 
do uso de chama nua, de elementos 
incandescentes não protegidos ou 
de aparelhos ou equipamentos sus-
cetíveis de produzir faíscas.

Os pareceres da Associação Nacional 
de Proteção Civil (ANPC) sobre os pla-
nos de segurança internos são condi-
cionados pela sua efetiva implemen-
tação, cabendo ao RS a execução das 
medidas de autoproteção testando a 
sua operacionalidade em simulacros 
periódicos.
Os trabalhos de conservação, altera-
ção, manutenção ou reparação em 
edifícios e recintos, conquanto en-
volvam procedimentos que possam 
prejudicar a evacuação dos ocupan-
tes, devem ser realizados fora dos 

Regulamento técnico de segurança contra incêndio em edifícios 

AS MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO (1ª PARTE)

Responsáveis de segurança por utilização-tipo

Utilizações-tipo Ocupação Responsável de segurança “RS”

I
Interior das habitações Proprietário

Espaços Comuns Administração do condomínio

II a XII

Cada utilização-tipo
Proprietário ou entidade exploradora 
de cada utilização-tipo

Espaços comuns a várias 
utilizações-tipo

Entidade gestora dos espaços comuns a 
várias utilizações-tipo
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períodos de funcionamento dos espa-
ços. Caso tal requisito se revele não 
inexequível devem ser previamente 
implementados meios de evacuação 
alternativos.
Obras que envolvam a utilização de 
substâncias, materiais, equipamen-
tos ou processos que apresentem 
riscos de incêndio ou de explosão, 
nomeadamente pela produção de 
chama nua, faíscas ou elementos in-
candescentes em contacto com o ar, 
associados à presença de materiais fa-
cilmente inflamáveis, carecem de au-
torização expressa do RS, devendo a 
zona de intervenção ser conveniente-
mente isolada e dotada dos meios de 
intervenção e de socorro suplementa-
res apropriados ao risco em causa.
A autorização em causa depende do 
prévio registo de informação sobre 
os locais de execução dos trabalhos, 
a natureza das operações previstas e 
os meios a empregar na sua execução, 
a data de início e duração dos mes-
mos, os eventuais meios de segurança 
compensatórios ou suplementares a 
implementar e os ajustamentos por-
ventura necessários aos procedimen-
tos de prevenção.

Independentemente da categoria de 
risco, devem ser elaboradas e afixadas 
instruções de segurança especifica-
mente destinadas aos ocupantes dos 
locais de risco mais elevados (C, D, E 
e F).
Essas instruções de segurança devem 
conter os procedimentos de preven-
ção e os procedimentos em caso de 
emergência aplicáveis ao espaço em 
questão e ser afixadas em locais visí-
veis, designadamente na face interior 
das portas de acesso aos locais a que 
se referem. Nos locais de risco D e E, 
devem ser acompanhadas de uma 

planta de emergência simplificada, 
onde constem as vias de evacuação 
que servem esses locais, bem como 
os meios de alarme e os de primeira 
intervenção.
Mesmo nos casos em que não se exija 
esse rigor deverão sempre existir pro-
cedimentos de alarme em casos de 
deteção ou perceção de um incêndio, 
procedimentos de alerta e técnicas de 
utilização dos meios de primeira inter-
venção e de outros meios de atuação 
em caso de incêndio. São igualmente 
exigíveis as instruções gerais de segu-
rança nas plantas de emergência.  
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MOTORES DE COMBUSTÃO INTERNA TÊM OS 
DIAS CONTADOS? SERÁ QUE O VELHO SISTEMA 
DE ÊMBOLOS OPOSTOS PODE SALVÁ-LOS?

A 
Wired publicou há algum 
tempo no seu canal de 
youtube uma interessante 
reportagem que nos traz 

de volta uma antiga tecnologia que 
pode agora renascer para garantir 
o futuro dos motores de combus-
tão interna. Esta é uma solução que 
pode ser importante, já com apoio 
de alguns fabricantes, pois surge 
num momento em que se anuncia 
que brevemente os elétricos podem 
ser a força dominante. A ideia ago-
ra apresentada surgiu da empresa 
Achates Power, que quer trazer de 
volta os motores de pistões opostos.
Por problemas com eficiência e po-
luição, esta tecnologia de motores 
de dois tempos foi abandonada nos 
anos 40, mas a ideia é recuperar o 
conceito e otimiza-lo com as inova-
ções dos tempos modernos. Porque, 
segundo indicam os responsáveis da 
Achates Power, embora seja um de-

safio maior do ponto de vista da en-
genharia, ele é mais fácil de fabricar 
e tem menos componentes.
Como o próprio nome indica, o mo-
tor de pistões opostos utiliza dois 
pistões em cada cilindro, movidos 
com recurso a duas cambotas co-
locadas nas extremidades. Uma das 
vantagens apontadas é que não ne-
cessita de válvulas para controlar a 
admissão e saída de ar da câmara 
de combustão, ao contrário do que 
ocorre com os blocos tradicionais. 
Para uma explicação mais específica 
do funcionamento, recorremos ago-
ra a um vídeo recentemente lança-
do, da Engineering Explained, que 
apresenta de forma muito clara o 
design deste motor de dois tempos 
desenvolvido pela empresa america-
na, com dados específicos para va-
lores importantes como a eficiência 
térmica. Que fica consideravelmente 
acima dos 40% nos mais eficientes 

motores utilizados pela indústria au-
tomóvel na atualidade.
Embora afirme que esta tecnologia 
poderá demorar alguns anos até re-
gressar aos automóveis ligeiros de 
passageiros (mas mais cedo em veícu-
los pesados), a Achates Power acredi-
ta que este conceito dos motores de 
pistões opostos pode garantir uma efi-
ciência superior em 30%, a que jun-
ta vantagens adicionais para os con-
sumos como o peso inferior. E, pelo 
facto de ser mais pequeno do que a 
generalidade dos motores atualmen-
te utilizados pela indústria, é também 
considerado como uma solução viável 
para os híbridos. Aparentemente esta 
é uma ideia com futuro, pois a Engi-
neering Explained afirma que nove 
fabricantes já assinaram contratos de 
parceria com a Achates, estando mes-
mo um deles já a desenvolver a ma-
quinaria necessária para o fabrico em 
série deste propulsor. 

Por volta dos anos 40 do século passado foi praticamente abandonada, pelas várias indústrias onde estava 
instalado, nomeadamente a indústria automóvel, a tecnologia dos motores de êmbolos opostos, mas agora 
alguns engenheiros acham essa tecnologia pode ser a salvação dos motores de combustão interna.
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E QUE DIZER DOS MOTORES 
ROTATIVOS
Os construtores, dos mais variados 
sectores, todos procuram reduzir os 
consumos e as emissões dos seus 
motores num afã de tornar possível a 
manutenção dos motores de combus-
tão interna, cumprindo os objectivos 
ambientais estabelecidos. A Mazda, 
por exemplo, não pretende deixar cair 
soluções já conhecidas, como os blo-
cos Wankel. Os quais, aliás, continua 
apostada em desenvolver.
Quando em 2002, ano em que a mar-
ca decidiu acabar com o desportivo 
RX-7, a tecnologia Wankel ficou em 
“hibernação”, publicamente pensa-
va-se que a tecnologia do motor ro-
tativo tinha chegado ao fim dos seus 
dias, mas afinal continuou a ser alvo 
de desenvolvimentos por parte da 
Mazda. Facto confirmado pelo direc-
tor executivo do Centro de Pesquisa 
Técnica e Desenvolvimento de Siste-
mas de Controlo Integrado da marca 
japonesa, Mitsuo Hitomi. “Continua-
mos a desenvolver a próxima geração 
de motores rotativos”, revelou à aus-
traliana Wheels Magazine em 2017.
Agora, em Fevereiro de 2018, o vice-
-presidente de vendas da Mazda para 
Europa, Martjin ten Brink, confirmou 
a volta do lendário motor rotativo à 
sua linha. Em entrevista ao  ZerAuto.
nl, Brink revelou uma série de infor-
mações bem interessantes sobre o fu-
turo da empresa.
Segundo o plano Zoom-Zoom 2030, 

a Mazda planeia um carro totalmente 
elétrico, que será lançado em algum 
momento do ano que vem. Não há 
outros detalhes sobre este veículo, 
excepto o fato de que pode ser equi-
pado com um extensor na forma de 
um novo motor Wankel. Apesar de 
“não ser necessário, porque os mo-
toristas dirigem, em média, 60 km 
por dia”, o motor rotativo tem a mis-
são de “acabar com qualquer preo-
cupação dos clientes.”
A unidade em questão terá somente 
um disco e não usará turbocompres-
sor. Irá agir somente como gerador e 
ficará posicionado bem próximo do 
chão, para manter o centro de gra-
vidade bem baixo. Será “do tamanho 
de uma caixa de sapatos”, promete 
operar sem vibrações e o motorista 
nem irá perceber quando o motor es-

tará em funcionamento.
Porém, apesar de investir na eletri-
ficação de sua linha, a Mazda ainda 
acredita no potencial dos motores 
a combustão. “Na visão da Mazda, 
os motores a combustível ainda es-
tão longe de serem extintos”, explica 
Brink. “Mesmo nos próximos 15 a 
25 anos, o motor a combustão ainda 
será importante para os carros, pois 
os híbridos irão utilizá-lo.” 
A fabricante planeia aumentar a efi-
ciência térmica de seus motores a 
combustão em cerca de 56%, o que 
deve deixar os futuros modelos da 
Mazda equiparados com os elétricos 
atuais em termo de impacto ambien-
tal. A tecnologia Skyactiv-X, que ge-
rou o primeiro motor a gasolina com 
ignição por compressão, será lançado 
nos próximos anos. 

ESTE ESPAÇO PODE SER SEU
ANUNCIE AQUI


